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Senado Federal
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e
Parlamentares de Inquérito


Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar práticas criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, nos termos que especifica, criada pelo Requerimento nº 1 de 2012-CN. 

ATA DA 32ª REUNIÃO 
Ata Circunstanciada da 32ª Reunião realizada em 31 de outubro de 2012, às 10 horas e trinta e três minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho do Senado Federal, sob a presidência do Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB) e com a presença dos Senadores: José Pimentel (PT-CE), Jorge Viana ( PT –AC), Lídice da Mata (PSB/BA), Pedro Taques (PDT-MT), Ricardo Ferraço (PMDB-ES), Ciro Nogueira (PP-PI), Paulo Davim (PV/RN), Jayme Campos (DEM-MT), Álvaro Dias (PSDB-PR), Randolfe Rodrigues (PSOL-AP), Aníbal Diniz ( PT-AC), Wellington Dias (PT-PI) e Benedito de Lira (PP-AL) e dos Deputados: Odair Cunha (PT-MG), Paulo Teixeira (PT-SP), Íris Araújo (PMDB-GO), Luiz Pitiman (PMDB-DF), Carlos Sampaio (PSDB-SP), Domingos Sávio (PSDB-MG), Gladson Cameli (PP-AC), Onyx Lorenzoni (DEM-RS), Glauber Braga (PSB-RJ), Miro Teixeira (PDT-RJ), Rubens Bueno (PPS-PR), Filipe Pereira (PSC-RJ), Delegado Protógenes (PCdoB-SP), Armando Vergílio (PSD-GO), Dr. Rosinha (PT-PR),  Emiliano José (PT-BA), Leonardo Picciani (PMDB-RJ), João Magalhães (PMDB-MG), Vaz de Lima (PSDB-SP), Vanderlei Macris (PSDB-SP), Mendonça Prado (DEM-SE), Ronaldo Fonseca (PR-DF), Jô Moraes (PCdoB MG) e César Halum (PSD-TO). Deixaram de comparecer os (as) Senadores (as): Jorge Viana (PT-AC), Vanessa Grazziotin (PC do B-AM), Sérgio Souza (PMDB-PR), Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), Fernando Collor (PTB-AL), Vicentinho Alves (PR-TO) e Marco Antonio Costa (PSD-TO) e os (as) Deputados (as): Candido Vaccarezza (PT-SP), Maurício Quintella Lessa (PR-AL), Sílvio Costa (PTB-PE) e José Carlos Araújo (PSD-BA). Também estiveram presentes os seguintes parlamentares não membros: Senador Tomás Correia (PMDB- RO) e o Deputado Antônio Carlos Mendes Thame ( PSDB-SP). Na oportunidade foi aprovado o Requerimento nº 1126, de autoria do Deputado Odair Cunha, de adiamento da votação dos Requerimentos constantes da Pauta desta Reunião.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Quatro costados de grande importância no País, Senador Randolfe, Senador Alvaro, Deputado Macris, Deputado Vaz, vamos começar. (Pausa.)
Agora, vamos. Muito bom dia a todos. São 10h33. 
Havendo número regimental, declaro aberta a 32ª Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito criada pelo Requerimento nº 1, de 2012.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Até por falta nítida e documental de quórum para deliberação, antes de passar a palavra a V. Exªs, o que normalmente faço no início das reuniões, peço ao Relator para anotar os Srs. Parlamentares que estão solicitando a palavra pela ordem. Já o fez o Senador Randolfe e agora o faz o Deputado Bueno. Deputado Onyx, o Relator está anotando. Randolfe, Bueno, Onyx, Pedro, Alvaro...
Eu gostaria de informar aos senhores que, na reunião de ontem – têm sido quase que rotineiros, nos últimos dias, os nossos encontros, Glauber, com as Lideranças partidárias –, tentamos um acordo para definir o tempo de prorrogação...
(Soa a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu peço a atenção de todos.
Para definir o tempo de prorrogação desta Comissão, haja vista que, na última reunião, tivemos como unânime o comprometimento dos seus Líderes para que esta Comissão tivesse o seu prazo de prorrogação estendido e para que, na reunião de ontem, esse prazo fosse definido. Assim fizemos ao longo de mais de 1 hora – 1 hora e 20 de reunião. 
Quero passar para o Colegiado desta Comissão e para a imprensa, por um dever junto aos partidos, o pensamento público de cada legenda, através dos seus Líderes. 
O Senador Randolfe foi o primeiro a se manifestar, pelo PSOL do Senado, e solicitou, em nome do seu partido, assim como fez na condição de primeiro subscritor do requerimento de prorrogação desta CPI, até 180 dias, com o relatório final sendo lido no prazo pertinente – isso quer dizer: ao final dos seus 180 dias. 
O Senador Collor de Mello, representando o PTB do Senado, também solicitou a prorrogação por 180 dias, com a mesma posição do Senador Randolfe Rodrigues. 
O Deputado Onyx fez coro com os oradores anteriores, Senador Collor e Senador Randolfe, em nome do Democratas, mas trouxe uma posição mediana e propôs 120 dias direto para a prorrogação e 90 dias com os lapsos de recesso. Informava, naquela ocasião, que já havia colhido a subscrição de 35 Senadores e 114 Parlamentares da Câmara.
O Senador Pedro Taques, pelo PDT do Senado Federal, informava a necessidade de prorrogação em até 180 dias. Entendia o Senador que, se a prorrogação de 180 dias acontecesse, com o recesso, nós estaríamos trabalhando, efetivamente, 120 dias.
O Deputado Luiz Pitiman, pelo PMDB da Câmara, informava que a posição política do seu partido era não passar esta Comissão desta Legislatura, com o prazo certo de concluir no dia 22 de dezembro.
O Deputado Vanderlei Macris, do PSDB da Câmara, também manifestou o apoio à prorrogação por 180 dias, assim como o Deputado Rubens Bueno, do PPS da Câmara dos Deputados, 180 dias de prorrogação.
O Deputado Glauber Braga, do PSB, disse que a posição do seu partido era o fortalecimento da postura do Relator. Fez uma indagação ao Sr. Relator, se ele tinha condições de se manifestar a respeito da conclusão do relatório. O Relator assim se manifestou: que num prazo de até 45 dias, o seu relatório, já a partir do dia 20 de novembro, estaria concluso. A posição do PSB, na Câmara dos Deputados, manifestada pelo Deputado Glauber Braga, foi de prorrogação por esse período.
O Deputado Odair Cunha, já na condição de representante do PT na Câmara, manifestou o desejo de entregar o relatório no dia 20, até porque houve uma suspensão da finalização do seu texto, em virtude do acordo firmado por membros, por líderes desta CPMI na reunião anterior. O fechamento do seu relatório está no dia 20 para leitura, discussão e votação do relatório. Assim entende a bancada do PT, pelo seu adiamento pelos próximos 48 dias.
A Deputada Jô Moraes, falando pelo PCdoB e em nome do PCdoB do Senado Federal, solicitou a prorrogação pelo tempo de 45 dias, com explicações que constam em ata.
O Deputado Ronaldo, do PR, também manifestou por igual período.
Assim o fez também o Deputado Filipe, do PSC, pela Liderança do PSC, para que a prorrogação desta CPMI se fizesse até o final da presente Legislatura.
O Deputado Miro Teixeira se posicionou também por igual tempo, dizendo que a CPMI tinha tempo e prazo determinado, e, se as quebras de sigilo não acontecessem, ele cobrava, inclusive, a antecipação desse prazo.
O Senador Alvaro Dias se manifestou, pelo Senado Federal, em nome do PSDB, pelos 180 dias.
O Senador Sérgio Souza fez sua fala representando o PMDB do Senado e encaminhou pela prorrogação até o final desta Legislatura, acompanhando o PMDB da Câmara.
A Senadora Lídice da Mata, pelo PSB do Senado Federal, assim como fez o Deputado Glauber pelo PSB da Câmara, tem, igualmente, a mesma proposta de prorrogação até o final da Legislatura.
Vejam os senhores que, como nós não tivemos a unanimidade dos posicionamentos, mantivemos a reunião administrativa para hoje, e, a partir de ontem, tanto aqueles que defendem a prorrogação da CPMI para os próximos 180 dias estão colhendo assinaturas no Congresso Nacional, de representantes da Câmara e do Senado, quanto àqueles que defendem a prorrogação por 48 dias. A coleta de assinaturas está continuando e, efetivamente, dentro das regras do Regimento Comum, haverá de definir o nosso prazo final.
Com a palavra...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Uma questão de ordem, Sr. Presidente, uma questão de ordem, pelo art. 131 do Regimento Comum.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou fazer as “pela ordem” todas, e o senhor está também já...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – É uma questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou, eu vou... Pela ordem, o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, eu quero... Na verdade, eu quero dividir o “pela ordem”, que vai ser, na prática, quase uma questão de ordem baseada no art. 131, porque eu queria dividir em duas partes.
Primeiro, eu pediria dessa Presidência e da Relatoria um esclarecimento. Nós estamos reunidos em reunião administrativa desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.
E aí eu pergunto a V. Exª: se é só administrativa, a pauta será esta que está destacada e foi entregue? São somente esses os requerimentos previstos na pauta? 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Respondo a V. Exª. A pauta são todos os requerimentos apresentados, como nós sempre fazemos. Até hoje – estamos na 32ª Reunião desta CPMI e não me recordo ainda quantas reuniões administrativas nós fizemos – nunca defini com antecipação a pauta e V. Exª sabe bem disso. Então, a pauta é aberta, está dentro dos prazos das regras formuladas.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. É porque temos aqui o conjunto de requerimentos – são mais de quinhentos para apreciação – e um calhamaço à parte. Isso aqui é parte integrante da pauta? Não é essa a pauta destacada? (Pausa.) 
Perfeito.
Então, nesse sentido, Sr. Presidente, completando a minha questão de ordem, nos termos ainda do art. 50 do Regimento Comum do Congresso Nacional, combinado com o art. 111, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, que tem preferência para a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, requeiro de V. Exª e do Relator desta CPMI a preferência para a votação dos seguintes requerimentos: Requerimentos nºs 379, 381, 383, 384, 393, 396, 643, 645, 647, 754, 755, 756, 757, 759, 760, 834, 835, 843, 861, 862 e 864, constantes aqui da Ordem do Dia.
Conforme já suscitei, conforme prevê o art. 50 do Regimento Comum, combinado com o art. 311, inciso I, do Regimento Interno do Senado federal, solicito preferência para esses requerimentos, em decorrência de esses requerimentos de diferentes membros desta CPI tratarem da quebra de sigilo das empresas que receberam recursos da Empreiteira Delta.
No meu entender, mais importante ou tão importante quanto o prazo por que vamos prorrogar esta CPI é a aprovação desses requerimentos. Parece-me inevitável. Aprovados esses requerimentos, teremos que ter um prazo maior para receber o sigilo dessas empresas que, notadamente, pelas investigações dos membros desta CPMI, são apontadas como empresas que receberam recursos da Empreiteira Delta e atuam como empresas laranjas.
Nesses termos, então, Sr. Presidente, peço deferimento, conforme previsto no Regimento Comum e no Regimento Interno Federal, peço a preferência para a apreciação desses requerimentos.
Era o que tinha, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Randolfe, eu peço a V. Exª que faça a solicitação de preferência nos termos do Regimento Interno, para que nós possamos aqui autuá-la.
Com a palavra o Deputado Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, eu pedi a palavra pela ordem porque também analisei agora, porque recebi há pouco, a proposta do nosso Relator. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, não é proposta minha.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Ah! Não é sua? Mas por que está aqui então?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É só complemento, é só anexo. Já estava fechada esta edição e ela veio como complemento, Deputado Bueno. Não é proposta do Relator.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Bom esclarecimento, em tempo. Mas, de qualquer maneira, Sr. Presidente, eu também vou na linha de que nós já vimos o que está acontecendo. Aliás, hoje é um dia especial para a CPMI. Ela deixou de funcionar desde o dia 29 de agosto. De lá para cá, apenas o depoimento do Deputado Leréia. Aliás, o objetivo inicial da CPMI era de atingir um partido de oposição. E pelos requerimentos apresentados e pelo anexo agora aqui juntado, percebe-se claramente que esse objetivo, anunciado publicamente pelo PT antes de a CPI se instalar, era exatamente atingir partidos da oposição. E, nos requerimentos apontados hoje, nós estamos vendo que o objetivo está sendo seguido, perseguido, disciplinadamente, para atingir os partidos de oposição e não para apurar nada, a não ser que seja alguém da oposição.
Nós fizemos o requerimento de convocação de todos os governadores, seja do Tocantins, seja de Goiás, seja do Sr. Sérgio Cabral, que não foi aprovado. Nós reapresentamos o requerimento para que possa dar o mínimo daqueles que estão sob suspeição.
Quando foi negada a presença do Sr. Sérgio Cabral aqui, para mim ele passou a ser o principal suspeito das operações da Delta com os governos, especialmente com a Cedae, no Rio de Janeiro. A Delta não é diferente. Blindada por tudo e por todos, nós não conseguimos avançar em relação às empresas. Apenas as empresas do Sr. Adir Assad, empresas laranjas, perfazem R$160 milhões, mas nós não quebramos o sigilo. Estamos há 60 dias sem tomar uma decisão, uma atitude na CPMI.
Então, Sr. Presidente, também estou apresentando aqui, na mesma linha do Senador Randolfe – o Deputado Onyx também vai apresentar –, um pedido de preferência para a votação.
Apresento o Requerimento 108/212, que convoca o Sr. José Augusto Quintella Freire, a fim de esclarecer denúncias de tráfico de influência contra a construtora Delta e o Sr. José Dirceu.
O 117 solicita a convocação do Sr. Romênio Marcelino Machado, a fim de esclarecer as denúncias de tráfico de influência contra a construtora Delta e o Sr. José Dirceu.
O 693 requer providências quanto à convocação de José Francisco das Neves, a fim de esclarecer as mesmas denúncias contra a construtora Delta e o seu envolvimento com o esquema criminoso do Sr. Carlos Cachoeira. Aliás, ele foi indicado no relatório da Polícia Federal como sócio oculto da Delta, mas a CPMI não toma nenhuma providência, blindando essa figura. Hoje, nós estamos vendo isso aqui prosseguir com tudo adredemente preparado para acontecer.
E também, Sr. Presidente, as medidas para ter acesso à cópia dos documentos relativos aos contratos da empresa Delta e aos consórcios com a Cedae do Rio de Janeiro. Há tempos estamos batendo nessa tecla, mas isso não foi aprovado.
O 737 fala dos contratos da Vitapan, firmados com órgãos públicos da União, do Governo Federal e dois Estados.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Peço ao senhor que conclua.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Estou concluindo, Sr. Presidente. Faltam dois, apenas dois.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k. Eu espero.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – E também o 496, que requer a convocação do Sr. Governador Sérgio Cabral, que, para mim, é o principal suspeito junto com a Delta, que foi blindada, e cujo comparecimento foi negado. O que ele tem a esconder? Não pode vir à Comissão Parlamentar de Inquérito, como veio aqui o Governador Marconi Perillo, para dar uma declaração, dizer o que pensa, responder às perguntas? Então, ele é o principal suspeito desta CPMI.
E o Sr. Carlos Pacheco, também para esclarecer as denúncias de envolvimento da Delta com o Sr. Carlos Cachoeira e também com o Senador Demóstenes.
Sr. Presidente, nós temos aqui mais um requerimento, o 1.096, que requer também a convocação do Sr. Bruno Estefânio de Freitas, a fim de esclarecer as denúncias de envolvimento com as atividades da Delta e o Sr. Carlos Cachoeira.
Lembro, Sr. Presidente, finalmente, que hoje é o dia do halloween – os americanos tomaram conta do mundo –, para nós o dia das bruxas. Quem sabe o Brasil aqui dê agora um carimbo definitivo para que esta CPMI seja a CPMI das bruxas!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Alvaro Dias, 3 minutos.
V. Exª tem a palavra, pois estava inscrito. (Pausa.)
Senador Pedro Taques, com a palavra.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, Srs. e Srªs Parlamentares, esta CPMI está num momento crucial. Será entregue o relatório ou não será entregue o relatório? Nós vamos prorrogá-la por 48 dias ou vamos encerrá-la neste instante?
O que nós precisamos fazer, Sr. Presidente e Sr. Relator, é quebrar o sigilo bancário daquelas 12 pessoas jurídicas mais as 17 que foram identificadas pelo Coaf. O mais, com todo o respeito, Sr. Presidente, é perfumaria. O mais é perfumaria! Nós precisamos chegar a uma conclusão. Quebraremos ou não o sigilo bancário dessas pessoas jurídicas? Um exemplo é o chamado clube de Santana do Parnaíba, aquelas pessoas jurídicas que receberam milhões de reais do esquema da Delta.
E aqui nós estamos vendo requerimentos que serão colocados em votação hoje, por exemplo, para que sejam solicitadas informações a Procuradores da República sobre carros que utilizavam, placas de veículos, identificação de veículos, nome de servidores que acompanhavam... A situação é de vaca não reconhecer bezerro, como se diz lá no meu Estado. É nós estarmos distorcendo a realidade. Ao invés de investigarmos criminosos, estamos investigando quem investigou os criminosos.
Esta CPI está descendo ladeira abaixo, Sr. Presidente, com o respeito que tenho a V. Exª e aos Parlamentares que dela fazem parte. Ou nós afastamos o sigilo bancário dessas pessoas jurídicas, ou esta CPI não terá razão nenhuma para ser prorrogada por até 48 dias, porque S. Exª o Relator, que, ao que consta, é um homem competente, já tem condições de apresentar o relatório até esta data. Qual a necessidade de prorrogar para que ele possa trazer outros elementos ao relatório? Qual a razão disso? Nós temos que, nesta data, afastar o sigilo bancário dessas pessoas jurídicas. O mais importante desta CPI são esses requerimentos.
Por isso, vou votar favoravelmente à preferência que aqui foi esposada pelo Senador Randolfe e pelo Deputado Bueno. O lixo está sendo jogado para baixo do tapete e o lixo está podre. Está podre, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Macris, com a palavra.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, esta CPI está com dois caminhos muito claros: a prorrogação por 48 dias, que representa o final da CPI, representa enterrar a CPI, representa lavarmos as mãos em relação a esta CPI, que é o que a sociedade brasileira não quer, e o outro caminho é prorrogar por 180 dias, que permitirá, depois de todos os que falaram aqui, que eu endosso, a possibilidade real de darmos um passo adiante no trabalho de investigação a que esta CPI se propôs.
O art. 131... Dentro dessa lógica, formulo a seguinte questão de ordem a V. Exª, Sr. Presidente. A prorrogação da CPI, se houver dois requerimentos que cumpram os requisitos constitucionais, os dois requerimentos apresentados no mesmo dia, qual requerimento prevalece: o de 48 dias ou o de 180 dias? O Regimento Comum, no art. 151, diz que, em casos omissos, aplica-se o Regimento do Senado ou da Câmara. O Regimento do Senado, Sr. Presidente, é omisso nessa questão. Agora, o da Câmara, no art. 159, § 4º, inciso IV, diz o seguinte: 

IV – quando os requerimentos apresentados, na forma do inciso anterior, forem idênticos em seus fins, serão postos em votação conjuntamente, e a adoção de um prejudicará os demais, o mais amplo tendo preferência sobre o mais restrito.

Eu quero saber de V. Exª, Sr. Presidente, se o requerimento mais amplo, de 180 dias, que é o desejo do PSDB e dos partidos de oposição aqui, prevalecerá, na sua votação, em relação ao de 48 dias. Esta é a questão de ordem que levanto a V. Exª, que acho de fundamental importância para que a gente tenha a perspectiva do que vai acontecer nesta CPMI: se nós vamos enterrar a CPMI ou vamos dar seguimento ao seu trabalho de investigação.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Macris, a questão de ordem de V. Exª é pertinente e eu a recolho e determino à Secretaria-Geral da Mesa do Congresso Nacional que, depois de V. Exª oficiar a questão de ordem – V. Exª a fez verbalmente e eu peço que a sua competente assessoria a faça por escrito –, que a Secretaria-Geral da Mesa do Congresso Nacional possa encaminhar a esta CPI as respostas necessárias, já que há, como V. Exª colocou, diversos vazios ou contradições regimentais.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Deputado Leonardo Picciani.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, eu pedi a palavra para repor aqui uma questão. Eu ouvi a fala do Deputado Bueno. Considerei a fala do Deputado Bueno de uma enorme leviandade, colocando o Governador do Estado do Rio de Janeiro como principal suspeito...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Eu não disse que ligar alguém é leviano. Por que você está levando leviano...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, por favor, Deputado. 
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Eu estou dizendo que a minha impressão...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Você escute! Eu o escutei, você escute!
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Por favor, não me chame de leviano...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Eu chamo do que eu quiser...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Da mesma forma. 
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Eu chamo do que eu quiser...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não venha aqui blindar...
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – V. Exª escute! V. Exª escute! 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Leviano é você! Leviano é você! 
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – V. Exª escute!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Sr. Deputado Leonardo Picciani. Devolverei o tempo a V. Exª. 
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, o Governador do Estado do Rio de Janeiro não foi convocado nesta Comissão, porque, nas milhares de gravações e intercepções telefônicas, nas milhares de horas de gravação, o nome dele não é citado sequer uma vez. O Sr. Carlos Cachoeira não teve nenhuma atuação no Estado do Rio de Janeiro. O Delegado Matheus Rodrigues, ao ser perguntado aqui se a quadrilha do Sr. Cachoeira atuava no Estado do Rio de Janeiro, disse que não, que o que a Polícia Federal identificou é que a quadrilha atuava em Goiás, no Tocantins, no Distrito Federal e não no Estado do Rio de Janeiro. 
Ora, Sr. Presidente, será que tentar envolver o Governador do segundo maior Estado do País, o Governador do maior Estado governado pelo PMDB, não se presta a tentar defender outras pessoas envolvidas? 
A relação do Governador com o empresário dono da Delta era uma relação no plano pessoal, e o Governador jamais a escondeu e sempre a tornou pública. Isso não se mistura com a impessoalidade do Governo, da gestão pública.
Sr. Presidente, quero me insurgir contra aquilo que considerei, sim, uma leviandade do Deputado. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Art. 14, Presidente. Tenho o direito de...
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Que considerei uma leviandade do Deputado. 
E, para encerrar, Presidente, para que avancemos nesse assunto, eu peço a V. Exª, com base no art. 151 do Regimento Comum, combinado com o art. 163, inciso VIII, do Regimento da Câmara dos Deputados, que V. Exª prejudique o requerimento reapresentado acerca da convocação do Governador Sérgio Cabral, uma vez se tratar de requerimento de igual teor a requerimento já rejeitado. Esta Casa não pode permitir, por dever regimental, que se reapresentem requerimentos com as mesmas razões de outros já anteriormente representados. Está expresso no Regimento da Câmara dos Deputados. Seguindo o que reza o Regimento Comum, uma vez o Regimento Comum não tendo dispositivo específico, nem o do Senado Federal, deve-se combinar com o da Câmara dos Deputados. Peço o deferimento de V. Exª nesses termos. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Picciani, faça por escrito a solicitação de V. Exª para análise da Secretaria.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, questão de ordem eu só posso fazer de forma oral, nos termos do Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu peço à assessoria para analisar.
Deputado, eu vou dar o tempo do art. 14. Permita-me, Deputado Onyx, para o Deputado Rubens Bueno se manifestar. Com a palavra, para uso da prerrogativa do art. 14, o Deputado Rubens Bueno. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, desde o início da CPMI, eu vinha dizendo, falando com otimismo, que a CPMI estava no rumo certo: aprovando requerimentos, fazendo ações importantes para firmar o Parlamento e a ação parlamentar dentro daquilo que representa o Poder na República. Nós podemos investigar sem pedir autorização de quebra de sigilo a um juiz; podemos quebrar diretamente, basta o Plenário votar. Há 2 meses – no dia 29 de agosto e, então, já faz mais de 2 meses –, não temos nenhuma ação de quebra de sigilo, nada está acontecendo, ou seja, vem-se empurrando com a barriga, como chamamos popularmente, postergando as ações da CPMI. Agora, chega-se ao final e vai-se dar uma prorrogação pro forma para dizer à sociedade que nós exatamente estamos fazendo aquilo que foi proposto desde o começo, anunciado pelo Governo e pelo partido do Governo.
Agora, vem alguém... Nós fizemos requerimento convocando aqui todos os governadores envolvidos, citados ou não. É o caso do Governador de Tocantins, que não foi aprovado e que foi citado; é o caso do Governador de Goiás; é o caso do Governador do Distrito Federal. Nós fizemos requerimento um a um e não seria diferente com o Sr. Sérgio Cabral, porque a Delta, uma grande empreiteira envolvida com negócios com dinheiro público, não explica o que acontece com dinheiro envolvendo empresas laranjas, empresas-fantasmas. 
É isso que queremos saber, já que esteve aqui sentado o ex- Diretor do DNIT dizendo que o tesoureiro da campanha do PT, o Sr. Filippi, foi ao seu gabinete pedir dinheiro para a campanha da então candidata Dilma Rousseff, em 2010, e que o atendeu – o atendeu – não só dando a relação das empresas, mas indo atrás, cobrando e recebendo cópia dos boletos de pagamento e de financiamento de campanha, usando órgão público, cargo público, poder de influência, tráfico de influência, tudo aquilo que como política decente você vai aceitar.
Que o Sr. Sérgio Cabral venha aqui e diga que não tem nada a ver com isso. Qual é o problema? Nenhum. Nenhum problema. Como veio aqui o Marconi Perillo, sentou e respondeu tudo e a todos, durante horas e horas. O Agnelo, o Governador do DF, veio aqui, sentou, respondeu tudo e a todos, durante todo o tempo. Por que, então, blindar o Governador do Rio de Janeiro? Porque é o segundo Governador do PMDB? Qual é a diferença que tem, nas relações éticas, ser mais ou menos governador, segundo ou terceiro de um partido ou de qualquer outro partido? 
Ora, Sr. Presidente, não há leviandade nenhuma. O que há aqui é uma blindagem. Há um esquema montado para que a CPI seja efetivamente enterrada hoje, no dia do halloween, no dia das bruxas.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Qual é a acusação contra o Governador? Ser amigo de alguém?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Ele que venha aqui e diga que não tem nada.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Se é amigo de alguém? Qual é a relação?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Ele está aqui relacionado nos contratos que você não querem quebrar da Delta. 
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Qual é a relação?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Quebrem os contratos! Quebrem o sigilo!
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Cadê a participação do Cachoeira?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Votem na quebra do sigilo!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não venham blindar aqui, não! Vamos fazer esse Poder Legislativo investigar e cumprir o seu papel, e nós não estamos cumprindo. Estamos aqui dando uma demonstração para a sociedade brasileira de que estamos aqui para desmoralizar o Parlamento. 
É essa a minha posição, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Onyx, com a palavra.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, a proposta que está consolidada dos Partidos da Base e do próprio Partido dos Trabalhadores é 48 dias. Curiosamente, essas coisas falam para a sociedade. Quarenta e oito dias, Sr. Presidente, sabe quando terminam? Na antevéspera do Natal. O Governo, o PT e a sua Base não aprenderam nada com o mensalão – nada! –, tanto o é que vão dar um presente de Natal pelo maior esquema de corrupção que o Brasil já conheceu. 
É isto: todos os que assinarem o requerimento prorrogando a CPI por 48 estarão dando um presente de Natal para o maior esquema de corrupção que o Brasil começou a conhecer e que só vai ser revelado, talvez, daqui a algum tempo. Está sendo abafado. E quero falar com fatos, Sr. Presidente.
No dia 5 de julho, foi aprovado o requerimento para ouvirmos aqui os dirigentes da Sigma. Quem era a Sigma? A empresa que tinha experiência na área petrolífera e que foi adquirida pela Delta para poder acessar um contrato, na Petrobras, que já se sabe superfaturado, por análise do Tribunal de Contas da União, onde há denúncia de que mais de R$5 milhões de propina foram entregues para servidores da Petrobras. Isso é fato! 
Aliás, Sr. Relator, respeito-o, mas esses requerimentos V. Exª escondeu. V. Exª não convocou propositadamente. Sabe por quê? Porque o Sr. José Quintella e o Sr. Romênio disseram que eram contra a contratação da Delta do Sr. José Dirceu como consultor, porque foi através da contratação do Sr. José Dirceu que a Delta acessou a Petrobras, porque não tinha expertise na área, porque eles se voltaram contra a maracutaia que era feita dentro da Sigma para pagar a comissão do Sr. José Dirceu. É por isso que, lamentável e tristemente, V. Exª, por quem, volto a repetir, tenho respeito, talvez tenha sido obrigado, pela companheirada a dar uma manchada em sua biografia. V. Exª não merecia isso, por tudo que conheço de V. Exª.
Por outro lado, o que estamos vendo aqui, desde ontem? A decisão é de matar a CPI, por quê? Se for o contrário, e eu não tenho problema nenhum de reconhecer, basta aprovar, Sr. Presidente – fiz um requerimento formal, está aí, o nº 1 –, o requerimento de preferência de votação. O que está nesse requerimento de preferência de votação? O requerimento pede a quebra do sigilo bancário da Installe, da Mamute da Power to Ten, da SP Terraplanagem, da Soterra Terraplenagem, da Adécio & Rafael Construções, da JSM Engenharia, da WS Terraplanagem, da BW Terraplanagem, da JR Construções, da MB Terraplanagem, da JM Terraplanagem e da M-CON Construções.
Por quê? Porque essas são as empresas a que os nossos técnicos, com base no sigilo quebrado, no afastamento do sigilo, chegaram aqui de operações da própria Delta. A Delta usou R$420 milhões de dinheiro público, Sr. Presidente. E esse dinheiro passou por essas empresas, para ser lavado. E a questão que quero colocar a V. Exª – eu concluo e peço vênia e paciência para alguém que, durante toda essa investigação, teve profunda relação de respeito com V. Exª, mas se dedicou de maneira verdadeira a investigar...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com certeza. Concordo com V. Exª.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ...contribuindo do com o trabalho da Mesa, sem fazer aqui disputa política.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É verdade.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Estou fazendo aqui agora essas colocações, porque me dei conta da farsa que foi montada. Interromper o funcionamento da CPI em agosto, com o argumento de eleições, por favor, foi algo absolutamente inaceitável. E estou aqui, Sr. Presidente, pedindo para que V. Exª coloque, como manda o Regimento, o requerimento de preferência em votação. Ele sendo aprovado, logo em seguida o requerimento das quebras que acabei de ler.
A derrota do requerimento de preferência vai deixar claro para o Brasil todo que, na verdade, a farsa se instalou hoje. Ou seja, não se quer investigar as relações dos corruptores. No Brasil, já se puseram na cadeia alguns corruptos, mas ninguém ainda teve coragem de enfrentar os corruptores. Eu tinha a esperança, como milhares de brasileiros que acompanham os nossos trabalhos, de que esta CPI tivesse essa coragem.
Eu lamento anunciar que, em breves minutos, teremos o requerimento rejeitado e, com essa razão, será sepultada a CPMI do Cachoeira no dia de hoje; apenas uma farsa terá continuidade, para proteger o maior esquema de corrupção que já se fez em Estados e – quero afirmar aqui e concluo – no Governo Federal, porque a minha dúvida é zero de que a Delta não virou a maior empreiteira do DNIT de graça. Ela pagou por isso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Miro Teixeira com a palavra.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Presidente, eu não sabia que ia ser tão rápido para chegar a mim. V. Exª é muito ágil.
Olhando essa pauta, eu a enxergo como uma ameaça. Nós estamos discutindo se prorrogamos ou não a CPMI e somos apresentados a uma pauta desse tamanho. Penso que a Ação Penal 470 não tem um número tão grande de requerimentos de oitivas de testemunhas. Não tem, não tem. Se considerar oito por cada réu, se considerar que o Ministério Público tem igual número de testemunhas e se considerar que inicialmente eram 40 réus e agora foram reduzidos, não há possibilidade, e essa ação está lá no Supremo Tribunal Federal, se não me engano, desde 2005 ou de 2006, não me recordo exatamente; 2006, muito bem.
Então, isso aqui nos remete ao plano da irrealidade. Não estamos trabalhando no plano real com essa pauta, com essa descrição de um caminho a percorrer. Tenho uma pequena intervenção e só por isso é que falei, não ia falar, não. Acho que ontem nós já tivemos uma boa reunião de Lideranças. V. Exª sintetizou absolutamente de modo correto o que se passou na reunião de Lideranças. 
Mas houve aqui um debate entre dois parlamentares a respeito da convocação do Senador Sérgio Cabral – e só vou fazer menção a isso porque o fiz ontem na nossa reunião. Eu votei a favor da convocação do Governador Sérgio Cabral. Eu me incompatibilizei com todas as forças políticas governamentais dominantes do meu Estado e não me importa isso – a vida foi assim. Aliás, eu falava a alguns companheiros do PDT do tempo em que nós éramos felizes, quando nós éramos oposição. Nós éramos muito felizes! Mas não tenho embaraço quanto a isso, porque estou acostumado a viver na oposição. Porém, a convocação de Sérgio Cabral, quando aqui votada, foi derrotada, inclusive com votos da oposição. É bom que fique claro: eu fui derrotado com votos da oposição – não vou fazer menção a partidos. E disse o Deputado Picciano, ontem na reunião, que naquele dia até a oposição votou certo. Não estou reproduzindo aqui; estou relatando, digamos assim.
Percebo o meu amigo Onyx ou o meu amigo Rubens Bueno, um dos dois, dizendo que, hoje, a CPI pode ser enterrada. Isso parte de uma premissa: a CPI estar morta. Vamos voltar a Nietzsche, como ensinou Paulo Teixeira, dizendo que é um cidadão que vive na cidade de São Paulo: o Nietzsche disse: “Deus está morto!”. Depois, ele mesmo explica que quem espalhou isso foi o diabo, não é? (Risos.) E o Paulo Teixeira concorda.
A CPI se esgotou, e eu não dou nem mais um dia ao Relator. E sabem por quê? Nós teríamos, como disse o Senador Randolfe, que ter votado aqui – ou vermos se ainda há a possibilidade de votar – a quebra de sigilo daquelas empresas ali, porque, se isso não acontecer e falarmos em prorrogação, estaremos mentindo à população, estaremos construindo a farsa, a repetição da história como farsa, novamente como me ensinou Paulo Teixeira.
Mas eu devo lhes dizer que estou com absoluta serenidade, como a maioria de V. Exªs, Srªs e Srs. Congressistas, porque aqui, em todos os momentos oportunos, quando as coisas tinham que ser decididas, eu procurei decidir. Não entendo que, a esta altura dos acontecimentos, nós estejamos diante dessa pauta, na hora que se discute se se vai prorrogar ou não a CPI. Isso aqui não é outra CPI; isso aqui são outras CPIs.
Houve um momento, Sr. Presidente, em que alguns parlamentares desta Comissão decidiram procurar o Ministério Público e levaram os dados desta Comissão para chamar a atenção do Ministério Público. Depois disso combinado, sabendo já que a Comissão estava interrompendo os seus trabalhos, o Senador Randolfe esteve em Goiás, por delegação desse grupo, e até o trabalho do Senador Randolfe acabou sendo, de certa maneira, desconsiderado por algumas pessoas desse grupo – não por mim, porque esse trabalho vai frutificar. O Ministério Público está lá na frente, e V. Exª é parte dessa história.
Sr. Presidente, eu faço aqui ao Sr. Relator uma indagação, que não é nova. Uma Comissão Parlamentar de Inquérito conclui os seus trabalhos remetendo os autos ao Ministério Público, Comissão Parlamentar de Inquérito não prende, não sentencia, não pune qualquer pessoa no ambiente penal. Penso até que, no ambiente administrativo interno, pode-se sair daqui para Conselho de Ética, para aqui ou para ali; porém, no ambiente penal, não. Diante disso, numa reunião, eu perguntei ao Sr. Relator – e foi por isso até que o Senador Randolfe se deslocou a Goiânia – se ele concordava em inovar na Comissão Parlamentar de Inquérito. A Comissão remete ao Ministério Público as provas relativas aos fatos que considero indícios de crime. E eu perguntei o seguinte: “Dá para nós remetermos tudo?”. E o Sr. Presidente até disse: “Dá, sim; vamos remeter tudo, com o parecer favorável do Sr. Relator.”
Relator, como eu disse ontem, sem prorrogação, eu não lhe dou nem um dia de... Sem a oitiva, sem a quebra de sigilo – não é nem oitiva –, sem a transferência do sigilo, não lhe dou nem um dia para fazer o parecer. Porém, como V. Exª humanamente precisa de algumas horas, eu lhe dou as horas necessárias para isso. E apenas para isso. Porém, eu vou insistir... 
Presidente, eu vou insistir em que V. Exª cumpra o que foi deliberado nesta Comissão: mandar, desde logo, ao Ministério Público todos os sigilos transferidos a esta Comissão. E hoje deliberaríamos aqui, então, todo o resto que está proposto.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Findas as participações dos Srs. Parlamentares, com a palavra o Sr. Relator...
Só um minuto. Só um minuto...
Senador Alvaro Dias e a Deputada Íris de Araújo.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, há pouco dias, em São Paulo, um cidadão me disse: “Antes, o povo brasileiro sabia escalar a Seleção Brasileira. E só. Ou o time de futebol do seu coração. Hoje o povo brasileiro sabe escalar o Supremo Tribunal Federal.” Ministros se tornaram ídolos, e nós não aprendemos aqui. Nós estamos desperdiçando mais uma oportunidade de valorizar esta Instituição.
Não há como fazer encenação. A CPI está terminando hoje. Com essa proposta de 48 dias, que certamente prevalecerá com o número de assinaturas para sua consagração, nós estamos decretando o encerramento desta CPI. E vem à tona, vem à lembrança que, no início, propalou-se que a CPI tinha dois objetivos. O primeiro, desviar as atenções da opinião pública do julgamento do mensalão. O segundo, ferir de morte um partido de oposição no Estado de Goiás. Se esses objetivos foram atingidos, não cabe aqui qualquer referência. O que cabe é dizer que, mais uma vez, nós estamos afirmando ao Brasil: “Nós não nos emendamos. Nós não nos corrigimos. Nós não aproveitamos as oportunidades para recuperar a credibilidade”. Ao contrário, nós preferimos percorrer esse calvário de desgaste que afunda o Poder Legislativo no conceito popular do Brasil.
É isso que está acontecendo. Não há encenação possível capaz de aplacar a consciência daqueles que estão determinando o fim desta CPI, jogando debaixo do tapete, como disse o Senador Pedro Taques, o lixo da corrupção. É um monumental escândalo de corrupção, que tem a Delta como matriz, sacando dinheiro dos cofres públicos e repassando-o para cerca de duas dezenas ou mais de empresas laranjas, que, por sua vez, repassaram àqueles que integravam o esquema desse escândalo Cachoeira.
Portanto, Sr. Presidente, nós temos que encaminhar, a oposição tem que preparar uma representação e protocolar, já na próxima semana, na Procuradoria-Geral da República, encaminhando o material de prova colhido até aqui, com as empresas que foram investigadas em razão da quebra do sigilo bancário, e indicando as empresas que ainda não foram investigadas para a instauração dos procedimentos judiciários, a fim de que seja possível a responsabilização civil e criminal dos envolvidos nesse monumental escândalo de corrupção.
Sr. Presidente, esse é um escândalo de corrupção de proporções agigantadas – e nós não temos ainda a sua dimensão –, envolvendo empresas laranjas e agentes públicos impunes. Essa é a realidade, Sr. Presidente. E qualquer encenação aqui terá um único objetivo: o desrespeito a esta Instituição e ao povo brasileiro.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Íris.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. Presidente, Srs. Deputados aqui presentes, quando o Senador Alvaro Dias usa a palavra desrespeito...
Gostaria de me reportar aqui, neste momento, a um fato que acontece em Goiás e que considero um desrespeito a esta CPMI.
Quando o Governador do Estado convida o superintendente da Polícia Federal que comandou a operação – aliás, a Operação Monte Carlo ainda estava sob a égide do comando dele como superintendente – para assumir a Secretaria de Segurança Pública e ele aceita, isso, para mim, é um desrespeito ao trabalho da CPMI, um desrespeito ao trabalho da Polícia Federal no Estado de Goiás. Sei que há um descontentamento de maneira geral em relação a isso.
Gostaria de colocar aqui também e pedir aos nobres pares que nós tenhamos serenidade no momento de colocarmos o nosso posicionamento, independente de se levantar questões ora agressivas em relação ao que está sendo dito, porque, talvez, tenha tocado no calcanhar de um e de outro em relação à situação que defende ou não defende.
Nós temos que defender a CPMI, o trabalho que está sendo feito. Por isso, eu notifiquei o Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, a respeito desse fato. Como o investigador passa à condição de subordinado do investigado? Não vou dizer nada aqui, vou-me calar, mas quero registrar esse fato que considero gravíssimo. 
E quero dizer outra coisa, Senador Randolfe Rodrigues. No final dos trabalhos da CPMI, eu assinei requerimento de V. Exª a respeito da prorrogação por 180 dias desta CPMI. Ontem, inadvertidamente, assinei outro pensando ser a continuidade do trabalho que V. Exª estava fazendo junto à Câmara. Quero deixar registrado que a assinatura que vale é a primeira que coloquei aqui publicamente, pela prorrogação desta CPMI.
Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu tenho ainda... Estou com três requerimentos aqui: um requerimento do Relator, um requerimento do Deputado Onyx e um requerimento do Senador Randolfe.
Eu pediria ao Deputado Protógenes e ao Deputado Rosinha que estão inscritos para falarem após a votação desses requerimentos. V. Exª concorda, Deputado Protógenes?
Tenho um requerimento do Relator sobre a mesa que peço...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, pela ordem. Permita-me.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ... e um requerimento de preferência.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O requerimento de minha autoria e de autoria do Deputado Onyx tratam, na prática, do mesmo objeto.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu junto os dois.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Podem ser votados juntos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Primeiro vou votar o requerimento do Relator e depois o requerimento de V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Permita-me ainda, Sr. Presidente, e aí, claro, com a aquiescência de V. Exª: como o requerimento de minha autoria e o requerimento de autoria do Deputado Onyx foram protocolizados primeiro, pergunto se não poderia ser apreciado primeiro este...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A preferência é do Relator, até porque o assunto é mais abrangente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas quero insistir em relação ao seguinte: mais importante do que qualquer coisa neste momento não é a prorrogação por meia hora, por 30, 45, 120 ou 180 dias, mas, sim, responder uma pergunta que foi feita pelos meus colegas. Vamos quebrar ou não o sigilo das empresas que receberam recursos da empreiteira Delta? A pergunta a ser respondida é essa. Por isso faço essa arguição em função dos nossos requerimentos. 
E quero apenas antecipar, dialogando com o que aqui foi dito pelo Deputado Miro Teixeira. Independentemente de se encaminhar ou não à Procuradoria da República, há um mês, sob delegação de alguns membros desta CPMI – Deputado Miro, Deputado Onyx, Deputado Bueno e do Senador Pedro Taques –, estivemos em Goiânia e solicitamos... Mas eu tenho a informação que a Procuradoria da República solicitou a quebra de sigilo dessas empresas.
Então, só quero antecipar esse movimento que já existe e que a CPMI tem que dar sequência. Então, o que é mais importante não é o prazo, mas a resposta sobre se vamos quebrar ou não o sigilo dessas empresas.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Tenho aqui o requerimento do Deputado Odair cunha solicitando o adiamento de discussão e votação de todos os requerimentos constantes da pauta de hoje.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Só tem um problema, Presidente. Com todo o respeito a V. Exª, o requerimento do Deputado Odair Cunha entra muito depois do requerimento que nós apresentamos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A preferência... Eu já tomei as providências para responder a V. Exª. A preferência é do assunto mais abrangente, regimentalmente. Art. 159, §4º.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, senhoras e senhores...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Só um pouquinho, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É do assunto mais abrangente.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Só um pouquinho, Sr. Presidente. Os requerimentos, quando apresentados à Mesa, devem ser apreciados na ordem da apresentação. É por essa razão que na Câmara e no Senado se coloca o horário do recebimento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu só vou ler o artigo em homenagem e respeito à colaboração, Deputado Onyx, que o senhor tem tido com a Mesa, até usando o mesmo artigo que o Deputado Macris usou para fundamentar a questão de ordem que V. Exª colocou. 
O art. 159, § 4º, inciso IV, diz: 

IV - quando os requerimentos apresentados, na forma do inciso anterior, forem idênticos em seus fins, serão postos em votação conjuntamente [são três, quatro, cinco, agora] e a adoção de um prejudicará os demais [no caso, eu já fiz a fusão, com o Senador Randolfe, do requerimento de V. Exª], o mais amplo tendo preferência sobre o mais restrito.

O requerimento do Deputado Odair...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, então, questão de bom senso...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Posso usar o Regimento Comum, que, portanto, se sobrepõe ao que V. Exª leu, com todo o respeito. 

Art. 40. Não será admitido requerimento de adiamento de discussão, podendo, entretanto, ser adiada a votação, no máximo por 48 horas, a requerimento do Líder, desde que não seja prejudicada a apreciação da matéria no prazo constitucional.

Ou seja, no Comum, não admite. Há um requerimento de preferência para fazer a votação e há, no Comum, a explicitação de que não pode haver...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É de votação, Deputado. Aqui é discussão. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O requerimento não admitirá...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos votar.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A decisão está tomada. Por favor...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, é só o seguinte...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Randolfe, pelo carinho que eu tenho a V. Exª...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, qual é o problema...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ... a decisão é desta Presidência. Vamos votar o requerimento do Deputado Odair Cunha.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, ele pede adiamento de discussão.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, é porque é uma questão que precede.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Está equivocado o requerimento do Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, senhores.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, eu quero pedir para o senhor ler o requerimento, que o senhor vai ver que não se encaixa.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – ... uma discussão em cima do que vem, se domingo não tem mais CPI?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Então, pelo menos faça o requerimento correto.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O adiamento é de discussão. “Nos termos do art. 259, o adiamento de discussão e votação dos requerimentos constantes...”
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Posso falar agora?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Deputado Odair.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, eu entendo...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, o 40 não suporta, do Comum...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Cumprimentando os demais pares, eu entendo perfeitamente e respeito a opinião de todos os Deputados e Senadores que me antecederam aqui no que diz respeito ao conteúdo da nossa investigação, que será analisado ao final, quando nós apresentarmos o nosso relatório, e eu tenho certeza de que nenhuma das nossa biografias será manchada ou maculada com aquilo que nós haveremos de constar no nosso relatório.
Há, evidentemente, um acordo de Líderes, gostem, queiram ou não, alguns dos Parlamentares que estão aqui ou da Casa. A questão é que há o entendimento de que a prorrogação deverá ser feita para leitura e discussão do nosso relatório, o que eu julgo importante. A morte da CPI seria se nós não tivéssemos condições regimentais de encaminhar toda a documentação que esta CPMI tem aos órgãos permanentes de investigação. O Senador Randolfe fez aqui, inclusive, uma alusão importante, que foi exatamente que o nosso processo de investigação que vai abrir outras frentes de investigação nos órgãos permanentes. É assim que funciona.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente...
SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu vou incluir isso no meu relatório. Estou dizendo isto...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ..., quero uma questão de ordem logo após o Relator terminar.
SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Estou dizendo isto, Presidente, para tranquilizar todos os membros desta CPMI no sentido de que nós necessitamos – este é o acordo dos Líderes – de uma prorrogação que, pelo menos, viabilize uma discussão transparente, uma discussão clara do nosso relatório. Este é o acordo. Fazer de conta que isso não existe, isso sim seria uma fantasia. 
Exatamente por isso, Presidente, considerando, então, que há dois movimentos, um que tem apoio desses Líderes, de uma prorrogação de 48 dias, com esse objetivo, e considerando que há um outro movimento, que pede uma prorrogação de 180 dias, o mais prudente e o bom senso faz com que nós, neste momento, suscitemos o adiamento da discussão e votação, porque, claro que se o prazo for um, o nosso parecer será de acordo com este prazo; se for outro, será de acordo com o prazo que a CPMI tiver. 
Exatamente por isso que, neste momento, eu estou encaminhando aqui, então, pela...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ... pelo adiamento de votação e discussão de todos os requerimentos sobre a mesa.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, Presidente, Presidente, a questão de ordem que eu formulo a V. Exª é o seguinte.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deixe-me passar a palavra a V. Exª. 
Com a palavra V. Exª, Deputado Onyx Lorenzoni.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Obrigado, querido amigo. Obrigado, Sr. Presidente. 
Este aqui é o requerimento do Senado, ou, perdão, o Regimento Interno do Senado. Este é o Regimento Interno da Câmara dos Deputados. Para que o Congresso Nacional e as suas Comissões Mistas pudessem atuar, num dado momento histórico, foi organizado o que se chama de Regimento Comum, que é a compatibilização, a equalização das normas e das regras de aspectos gerais para o funcionamento de todo e qualquer ato do Congresso Nacional. 
Pois muito bem, este documento se sobrepõe a qualquer artigo, quer do Senado Federal, quer da Câmara. E ele é claríssimo quando diz, no seu art. 40 que não será admitido requerimentos de adiamento de discussão. Não há espaço para interpretar diferente. O Sr. Relator se equivocou e o Sr. Relator tenta misturar a conversa. A conversa não é se vai ser por 48 dias, que é o presente de Natal ao Sr. Fernando Cavendish, à Delta – provavelmente o relatório vai ser lido lá na Champs-Élysées e depois vai ser comemorado com champanha francesa, e talvez o final de ano seja embaixo da Torre Eiffel, cheio dos amigos do Sr. Fernando Cavendish, que estão aqui protegendo talvez um dos maiores esquemas de corrupção no Brasil depois do mensalão – aliás, maior do que o mensalão.
Então, Sr. Presidente, eu faço um apelo, porque eu acho que tem que haver limite, penso que tem que haver limite entre o tratoraço... E o que está sendo feito aqui agora é um tratoraço regimental. Não há nenhuma razão, não alude razão, não há nenhum sentido em usar o Regimento do Senado para atropelar o Regimento Comum. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Tem que afastar e simplesmente votar: nós vamos ou não quebrar o sigilo das 13 laranjas da Delta?. Essa é a pergunta. Quem for a favor, vota pela aprovação da preferência; quem for contra, bota lá sua digital, dá o seu nome que é para o Brasil saber quem é que protege corrupto. 
É isso, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Em respeito...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O resto é conversa fiada. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Em respeito a V. Exª...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Em respeito a V. Exª, por favor, em respeito a V. Exª e até em admiração a tudo que nutro de amizade pelo caráter de V. Exª, pela compreensão do trabalho e a maturidade que V. Exª desenvolveu ao longo de oito CPIs, vibrantes, que caracteriza V. Exª neste Congresso Nacional, eu vou usar o artigo que V. Exª me questionou no Regimento Comum para indeferir a sua questão de ordem. Usando o mesmo art. 40, exatamente nos termos do requerimento do nosso autor, que diz, pede o adiamento da discussão e votação. 
No art. 40, se V. Exª for ler, diz: “Não será admitido requerimento de adiamento de discussão, podendo, entretanto, ser adiada a votação”. O requerimento do Deputado Odair falou em votação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Excelência, o senhor poderia ler o requerimento?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Recolha o requerimento e bote em votação. Aí V. Exª acerta.
(Tumulto no recinto.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Recolho o requerimento como votação. O.k.? Vamos à frente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, Presidente.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, Presidente, tem que alterar o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já está alterado. Foi alterado pela Mesa. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Tem que colocar “adiamento de votação”.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Foi alterado pela Mesa. Ele pediu votação aqui. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – V. Exª poderia ler o inteiro teor do requerimento do Relator?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – “Requeiro nos termos do art. 279, do Regimento Interno do Senado, o adiamento da discussão e votação [está escrito aqui] dos requerimentos constantes na pauta.”
E esta Presidência recolhe o requerimento do Deputado Odair, apenas como votação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, o senhor pode agora ler o art. 279?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está encerrada a discussão.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O 279 só fala em discussão, não fala em votação.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu já encerrei essa discussão.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, o 279 do Senado fala de discussão, não fala de votação.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Tem o prazo de 48 horas, que é regimental.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou agora iniciar... Esta Presidência recolheu como votação... 
(Tumulto no recinto.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Peço... V. Exª fala como Líder a qualquer hora. V. Exª sabe disso.
Com a palavra como Líder o Deputado Onyx Lorenzoni.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente Vital do Rêgo, V. Exª conduziu a CPMI acima das disputas políticas. V. Exª teve uma condução correta, administrativa, técnica e regimentalmente nesta CPMI. Divergi em muitos momentos de V. Exª por entender que tomávamos um caminho equivocado. Mas sempre respeitei porque sou um democrata e respeito a decisão de maioria, apesar de me insurgir contra ela.
No caso que estamos debatendo, Sr. Presidente, é inadmissível que um requerimento que começa dizendo que pede adiamento de discussão seja reconhecido. Mas muito bem. V. Exª poderia solicitar ao Relator que, pelo menos neste caso, agisse de maneira correta como requer o Regimento. Risca a discussão e coloca adiamento de votação, mas é obrigado a seguir o Regimento Comum, que diz que é de 48 horas. Porque vai ficar claríssimo para todo mundo que está assistindo que esta reunião que este requerimento é para impedir a quebra dos laranjas do Sr. Fernando Cavendish, para que ele depois, oportunamente, recompense com champanha francesa aqueles que o protegem nesta CPMI.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, quero insistir na questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou tomar... Eu já decidi a questão de ordem, Senador Randolfe Rodrigues.
Eu vou tomar a palavra de V. Exª...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Eu quero pedir de V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu já decidi esta questão de ordem.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – ... e da assessoria uma leitura detalhada do art. 279 e do art. 315 do Regimento...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Randolfe, me perdoe V. Exª...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perdoe-me V. Exª, mas está errada a interpretação da Mesa...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ... mas é matéria vencida. É matéria vencida por esta Presidência e a questão de ordem pode ser recorrida pelos Srs. Deputados subscritores. 
Eu vou passar a palavra a dois parlamentares para, em um processo de deliberação sobre este requerimento, votarem contra ou a favor. E eu queria indicar V. Exª, já que está no fôlego do combate, para falar contra o requerimento do Deputado Odair.
Quem fala a favor? (Pausa.)
O Senador Randolfe Rodrigues vai falar contra. Quem fala a favor pelo Senado que se pronuncie. (Pausa.) 
Quem fala a favor pela Câmara? Quem fala contra pela contra o requerimento de Odair? (Pausa.) Deputado Onyx.
Deputado Onyx e Senador Randolfe contra. 
Com a palavra os Srs. Parlamentares.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não tem ninguém a favor?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Até agora não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ninguém quer se manifestar a favor? Estou esperando...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A manifestação de V. Exª vale por todas.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Se explicarem...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Se explicarem do que se trata, a gente pode se posicionar.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, para atender... Eu vou me pronunciar obviamente contrário ao requerimento, mas a pedido do Deputado Miro Teixeira...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu me inscrevo para falar ...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Deputado Miro, solicito que V. Exª se pronuncie a respeito do requerimento...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – ... a favor do requerimento do Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas não é isso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já está Onyx inscrito.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, peço gentilmente a V. Exª que explique ao Plenário da CPMI, pois, em decorrência do tumulto, parece-me que o Plenário não está esclarecido sobre o que iremos votar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Nós vamos votar o pedido de adiamento de votação dos requerimentos, que é o requerimento do Deputado Odair. Depois, se a manifestação do Plenário permitir, como consequência direta, os requerimentos de V. Exª, que são requerimentos de preferência. Como o requerimento de votação é mais abrangente, o referido requerimento está pautado.
Com a palavra V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou retomar o tempo de V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Presidente. 
Presidente, nós estamos num momento crucial desta CPI. 
O meu encaminhamento é contrário não ao mérito do que está propondo S. Exª, o Relator. O meu encaminhamento é contrário porque não se trata aqui de adiarmos esta CPI, como diz o Deputado Miro, por meia hora sequer. Trata-se, e esse o momento a que esta CPI chegou, trata-se de se esta CPI vai seguir na investigação de onde ...
(Soa a campainha.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pois não, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu peço a atenção e a colaboração de todos para ouvirmos o Senador Randolfe. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Trata-se, neste momento, Sr. Presidente, Sr. Relator, não de um requerimento de adiamento de meia hora, uma hora, um dia, 40, 180 dias; trata-se, neste momento, do destino desta CPI. 
Trata-se de se nós vamos avançar nesta CPI no sentido do que as investigações indicaram. E as investigações até agora indicaram claramente o seguinte: Sr. Carlos Cachoeira é parte dessa organização criminosa, é parte, o todo, a cabeça dessa organização criminosa é uma empreiteira chamada Delta, é o Sr. Fernando Cavendish, que, como membro dessa organização, muito bem dito aqui e explicado pelos delegados, pelos honoráveis delegados da Polícia Federal e membros do Ministério Público Federal, que prestaram depoimento nesta Comissão, o Sr. Fernando Cavendish, tal qual os demais membros dessa organização criminosa, quando aqui vieram, permaneceram em silêncio, num código de silêncio dessa organização. 
As investigações desta CPI apontaram um caminho claro, direto, que o coração, o cérebro dessa organização criminosa é a empreiteira Delta. Desvendar o funcionamento dessa organização criminosa está nos requerimentos de minha autoria, do Deputado Onyx, do Deputado Alvaro, do Senador Alvaro, que quebra o sigilo das empresas que receberam recursos da empreiteira Delta. 
Então o destino desta CPI pode ser sintetizado neste momento no seguinte: ou quebramos hoje, agora, neste momento o sigilo dessas empresas que receberam dinheiro da empreiteira Delta ou então seremos responsáveis aqui por uma das maiores vergonhas da história do Congresso Nacional brasileiro. 
É disso que se trata. Estamos diante da maior organização criminosa, do maior esquema de corrupção já visto neste País, esse esquema capitaneado pela empreiteira Delta.
Então é por isso que o debate central que devemos travar e resolver aqui é se vamos quebrar ou não. E aí eu me surpreendo por saber o que impede nós quebrarmos no dia de hoje o sigilo das empresas que receberam dinheiro da Delta e que estão no coração do funcionamento desse esquema criminoso. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Deputado Onyx, depois o Deputado Picciani, como membros, a favor e contra. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, falou alguém contra, podia falar alguém a favor, depois eu falo. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Faço do jeito de V. Exª. 
Com a palavra o Deputado Picciani, por orientação do Deputado Onyx. 
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Presidente, ao início da minha fala, gostaria de, apenas para, se V. Exª me permitir, ajudar na solução da questão de ordem levantada, eu queria requerer a V. Exª, nos termos do art. 40 do Regimento Comum combinado com o art. 315 e com o 279, inc. III, ambos do Regimento Interno do Senador, que V. Exª deferisse o adiamento da votação dos requerimentos constantes da pauta de hoje nesses termos, recebesse o requerimento do Relator nesses termos. 
Sr. Presidente, eu me inscrevi para defender o requerimento do Relator, primeiro, porque o Relator, no primeiro dia de trabalho, no primeiro dia da CPI, apresentou um plano de trabalho e o Deputado Odair Cunha, Relator desta CPI, não se desviou daquilo que ele apresentou no seu plano de trabalho em nenhum dia sequer. Manteve com muita sobriedade, com muita seriedade aquilo que foi proposto e aprovado pela Comissão no primeiro dia. Isso nos dá a segurança de que o relatório que ele irá nos apresentar dará conta de trazer a esta CPI, trazer ao País um grande trabalho, que, tenho certeza, levará a muitas novas repercussões no plano penal, no plano cível, enfim, naquilo que esta CPI se prestou a julgar.
E agora, mais uma vez, o Relator dá mostrar dessa sobriedade. O que propõe o Relator? O que nós estamos discutindo hoje aqui? A prorrogação da CPI. Já se decidiu pela prorrogação. Tem-se agora um embate democrático, regimental, acerca do prazo pelo qual a CPI será prorrogada. Será por 48 dias ou será por 180 dias? 
É evidente que, em cada uma dessas hipóteses, o trabalho terá que ser feito de uma forma. Num prazo maior, se poderá avançar sobre novas linhas, diversificar os temas. Num prazo menor, é preciso fechar com correção, fechar com competência aquilo que já investigamos e os muitos dados que já recebemos. E a cada dia recebemos mais.
Então, a proposta do Relator é que a gente não bote a carroça na frente dos bois; que a gente, primeiro, defina o prazo e, depois, discuta que requerimentos votar. 
Por isso, me parece ter razão o requerimento do Exmo Sr. Relator propondo o adiamento da votação dessas matérias até que se defina o prazo. Sabidamente, há coletas de assinaturas sendo feitas. É uma medida de precaução.
Eu parabenizo o Relator e peço vênia e o voto favorável dos nossos pares para a proposta do Relator, que tem a sobriedade de organizar os trabalhos desta CPI.
Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu tenho agora duas inscrições, uma de um Senador, para defender, e outra do Deputado Onyx, para se posicionar contrário ao requerimento do Deputado Odair.
Com a palavra V. Exª.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, veja como foi bom ouvirmos o Deputado Picciani, que é do grupo que blinda a Delta. 
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Art. 14, Presidente.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – A visão do Deputado Picciani sobre a CPMI, na época digital, ele que é um jovem, um homem up to date, é de que a CPI é uma carroça.
A CPI, no imaginário daqueles que querem proteger o processo de corrupção comandado pela Delta, é uma carroça que não pode ser colocada na frente dos bois. Mas ele não precisa se preocupar, porque, ao longo dos últimos meses, tiraram as rodas da carroça, para ela não andar, para ela afundar. Esse é o fato. 
É um absurdo ver uma visão tão distante daquilo que a sociedade brasileira espera. Nós, da CPMI, recebemos aqui uma parte do sigilo da Delta. Com isso, identificamos seis empresas em que nós já sabemos que o dinheiro foi para laranja, que o dinheiro foi para corrupção, que foi para o desvio, que foi para o descaminho, que tem corrupção ativa, corrupção passiva, advocacia administrativa, todos os tipos penais que estão lá no Supremo Tribunal Federal, que deveriam servir de lição, mas parece que não servem para nada.
E o que ocorre aqui? Busca-se, num requerimento, que é outra vergonha... Desculpe. O requerimento usa, primeiro, o artigo errado. Segundo, usa um argumento inicial, que deveria ser o mais forte, o da discussão, está errado. Não encontra respaldo no Regimento Comum. E depois ele é alterado por caneta, rasurado.
Então, a gente, daqui para frente... O que passa para o Brasil? Daqui para frente, pode rasurar cheque, nota promissória, projeto de lei, contrato de compra de imóvel. Ou seja, quando falamos que o exemplo tem que vir de maneira clara para a sociedade, nós estamos na contramão de tudo isso. Por isso... Eu não tenho nada contra o Deputado Picciani, ele tem a sua posição política, que eu respeito, mas a visão da carroça dá bem ideia do que as pessoas estão querendo acobertar. Como diria alguém que fez a vida no Rio de Janeiro: interesses poderosos! E que falta faz Leonel Brizola nesse momento... Se estivesse vivo, seguramente estaria exigindo que essa investigação avançasse da maneira como nós queremos. 
O que eu quero concluir, Sr. Presidente, é o seguinte. O que se trata é muito simples: os que votarem a favor do adiamento, da manutenção da farsa, estão na verdade protegendo o esquema criminoso do Sr. Cavendish, da Delta, que se transformou na maior empreiteira que recebeu recursos do PAC. E eu volto a dizer: para isso contratou José Dirceu, para isso pagou conta; e não foi de graça, não acontece nada de graça no universo governamental e particularmente no universo petista.
Por isso, Sr. Presidente, eu defendo que nós aprovemos... rejeitemos esse requerimento e vamos aprovar a quebra dos treze. Curiosamente, Senador Randolfe, Senador Taques, Deputado Rubens Bueno, são 13! São 13 empresas! Talvez o número seja muito mais do que uma mera coincidência, talvez seja um número até cabalístico. E eu volto a lamentar que um homem da qualidade pessoal do Relator Odair Cunha seja conduzido a levar adiante essa farsa lamentável que o tempo e o Ministério Público no futuro vão revelar para o Brasil. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Só para garantir a V. Exª que o requerimento sobre a mesa já vem com os conselhos necessários. 
O art. 14...
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sr. Presidente, uma questão de ordem importante.
Eu não posso aceitar o que foi dito aqui...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª se posicionará, Deputado Rosinha, por favor. Por favor, Deputado. Eu tenho um art. 14 do Deputado Picciani e depois eu vou ouvir o Deputado Rosinha.
Deputado Picciani com a palavra, no uso da prerrogativa do art. 14. 
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, eu quero lamentar profundamente o desrespeito do Deputado Onyx comigo e com diversos Parlamentares desta Comissão. Quero lamentar, quero sinceramente lamentar. 
Quer dizer que nesta Casa, Sr. Presidente, quando temos alguma divergência, quando nós não concordamos com a opinião dos outros nós...
Eu vou aguardar, Presidente. Se V. Exª permitir, eu prossigo. Mas, Sr. Presidente, ao lamentar esse despeito comigo e com muitos outros colegas desta Comissão, quero dizer que nós, eu e tenho certeza muitos outros Parlamentares desta Comissão não nos prestamos ao papel de defender, blindar, proteger quem quer que seja, mas nós também não permitimos, por exemplo, a perseguição política de alguns atores políticos aqui. 
Ora, Sr. Presidente, tentar perseguir um governador de estado que não tem envolvimento serve para proteger alguns que têm envolvimento. Acusar Parlamentares que estão aqui fazendo o seu trabalho sério serve para proteger e tentar impor a visão pessoal.
Eu quero, Sr. Presidente, refutar aqui as palavras do Deputado Onyx. Não há da minha parte nenhuma blindagem. O Deputado usa aqui o ditado popular que eu acredito que todos nesta Comissão conhecem e que eu utilizei na minha fala, para me criticar, tentar fazer um trocadilho com a minha idade, uma...
Sr. Presidente, nada disso nos assusta. Eu mantenho aqui a posição de que nós estamos cumprindo o nosso papel, de que o Relator tem tido sobriedade, de que não há nenhuma blindagem e nem proteção aqui. Essas acusações são vazias e se prestam a tentar justificar. Eu entendo que aqueles que estão derrotados queiram justificar a sua posição minoritária. Só não devem fazer isso desrespeitando as pessoas com acusações vazias, improcedentes e que não engrandecem o trabalho desta CPI. 
O que engrandece o trabalho desta CPI é o debate sério sobre aquilo que ela já levantou, sobre aquilo que poderá ainda levantar e sobre aquilo que o Relator irá nos apresentar, que é o relatório final, sobre o qual iremos debater. E tenho certeza de que será de grande valia para o nosso País.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como último orador no requerimento do Deputado Odair, o Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (PT – AC) – Obrigado, Presidente Vital do Rêgo.
Eu queria cumprimentar os colegas, Deputadas, Deputados, Senadoras, Senadores, e faço uso da palavra para apoiar a posição do nobre Relator Odair Cunha.
As pessoas nos assistem em casa, nos acompanham pela TV Senado e certamente uma parcela muito grande do nosso País está com os olhos voltados para este trabalho feito aqui. Lamento a posição de alguns, em toda reunião que estou presente, no sentido de tentarem diminuir o papel desta CPMI, ao mesmo tempo caminhando quase para uma desmoralização deste instrumento que é um instrumento importante do Parlamento.
E falo aqui para a população: Cuidado, senhoras e senhores que nos assistem, as aparências enganam, as aparências enganam! Nem tudo que se fala aqui tem o objetivo daquilo que é falado. Às vezes os objetivos estão escondidos. Não estou fazendo uma acusação direta a ninguém, mas certamente os que defendem um prazo mais longo para esta CPMI fazem a defesa na busca de mais tempo para aprofundarem os trabalhos. Isso é absolutamente legítimo, entendo ser verdadeiro e respeito a opinião daqueles que defendem um prazo mais longo ainda. Não comungo com elas, penso que um prazo mais curto pode ser mais objetivo e possa nos dar um melhor resultado. Assinei um requerimento prorrogando por 48 dias. Essa matéria será deliberada logo mais.
O nobre Relator traz uma proposta no requerimento, Sr. Presidente, em que ele pede algo muito objetivo. E claro que não há meias palavras nisso. Ele não pode decidir sobre as centenas de convocações que estão sobre a mesa, se ele não sabe o prazo de quanto tempo vamos ter mais de CPMI. Uma coisa é termos 48 dias; outra coisa é ter 160, 180 dias.
Esta CPMI já prestou um grande serviço ao País. Quem quiser falar contra, fale. Ela já prestou. Já temos sigilo quebrado, já temos autoridades públicas sob suspeição e que serão entregues à Justiça. Agora tem o Ministério Público para entrar em campo, tem a Justiça para agir, a Polícia Federal para levar adiante o trabalho feito pela CPMI. Na hora em que ele cair nas mãos do Ministério Público Federal, na hora em que ele cair nas mãos da Justiça Federal, na hora em que ele cair nas mãos da Polícia Federal, ele terá prosseguimento. Agora, nem todos os que defendem um prazo indefinido para esta CPMI querem o fim e querem um objetivo claro desta CPMI, nem todos.
E eu quero, sim, que o Brasil desmonte essa quadrilha que atuava no entorno dos palácios no Planalto Central. E essa quadrilha está sendo desmontada por esta CPMI. Eu queria que tivéssemos aqui um voto de confiança no Relator Odair Cunha. Ele só quer uma coisa: que se defina o prazo de quanto tempo nós vamos ter de CPMI para que ele possa dar o parecer sobre os requerimentos que estão na mesa, as centenas de requerimentos.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Em votação.
Como vota o Senador José Pimentel? (Pausa.)
Ausente.
Como vota o Senador Jorge Viana?
O SR. JORGE VIANA (PT – AC) – Voto conhecido. Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota a Senadora Lídice da Mata?
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Contra o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Contra o Relator.
Como vota a Senadora Vanessa Grazziotin?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Voto com a Senadora Lídice e o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Como vota o Senador Ricardo Ferraço?
O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Contra o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Como vota o Senador Sérgio Souza? (Pausa.)
Como vota o Senador Ciro Nogueira?
O SR. CIRO NOGUEIRA (PP – PI) – Com o Relator, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Como vota o Senador Paulo Davim?
O SR. PAULO DAVIM (PV – RN) – Com o Relator, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Ainda há um voto do Bloco. 
Como vota o Senador Walter Pinheiro? (Pausa.) 
Como vota o Senador Anibal Diniz?
O SR. ANIBAL DINIZ (PT – AC) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Com o Relator.
Completou-se o Bloco.
Como vota o Senador Benedito de Lira? (Pausa.) 
Não está presente. 
Vamos para o Bloco Parlamentar da Minoria. 
Como vota o Senador Jayme Campos? (Pausa.) 
Como vota o Senador Alvaro Dias? (Pausa.) 
Como vota o Senador Cássio Cunha Lima? (Pausa.) 
Como vota o Senador Cyro Miranda? (Pausa.) 
Como vota o Senador Jarbas Vasconcelos? (Pausa.) 
Bloco Parlamentar União e Força. 
Como vota o Senador Fernando Collor? (Pausa.)
Ausente.
Como vota o Senador Cidinho Santos? (Pausa.) 
Como vota o Senador Eduardo Amorim? (Pausa.) 
Completo. 
Como vota o Senador Marco Antônio Costa? (Pausa.) 
Como vota o Senador Sérgio Petecão? (Pausa.) 
Agora, o PSOL. 
Como vota o Senador Randolfe Rodrigues?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Contra o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Concluso à Casa Senado Federal.
Membros da Câmara dos Deputados. 
Como vota o Deputado Cândido Vaccarezza? (Pausa.) 
Como vota o Deputado Odair Cunha? Voto conhecido, Autor do Requerimento. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Como vota o Deputado Vice-Presidente, Paulo Teixeira?
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Como vota o Deputado Dr. Rosinha?
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Como vota a Deputada Íris de Araújo? 
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Com o Relator, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Como vota o Deputado Luiz Pitiman?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Com o Relator, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Como vota o Deputado Carlos Sampaio?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Contra o Requerimento do Relator, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Como vota o Deputado Domingos Sávio? (Pausa.) 
Como vota o Deputado Vaz de Lima? 
O SR. VAZ DE LIMA (PSDB – SP) – Contra o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Está completo. Já completou o PSDB. 
PP. 
Como vota o Deputado Gladson Cameli?
O SR. GLADSON CAMELI (PP – AC) – Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Como vota do Deputado Onyx Lorenzoni ?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Contra.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – PR. 
Como vota o Deputado Maurício Quintella Lessa? (Pausa.) 
Como vota o Deputado Ronaldo Fonseca?
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – PSB. 
Como vota o Deputado Glauber Braga?
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Voto “sim”, com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Como vota o Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXIERA (PDT – RJ) – Voto com o destaque do Senador Randolfe, na hora em que ele vier a ser apreciado. E, nesse momento, com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PE) – Com o Relator.
Como vota o Deputado Rubens Bueno? 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, para recuperar os 60 dias perdidos pela CPMI, passamos esse período sem uma ação qualquer, e pelo tempo necessário, para quebrar os sigilos, para que o Relator apresente em seu voto. Portanto, voto contra a proposta. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Deputado Sílvio Costa? (Pausa.).
Como vota o Deputado Arnaldo Faria de Sá? (Pausa.).
Como vota o Deputado Filipe Pereira?
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Deputado Delegado Protógenes?
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Em razão das alterações que foram feitas no requerimento, voto com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Deputado José Carlos Araújo? (Pausa.).
Como vota o Deputado Armando Vergílio? (Pausa.).
Como vota o Deputado Roberto Santiago? (Pausa.).
E como vota o Deputado César Halum?
O SR. CÉSAR HALUM (PSD – TO) – Contra o requerimento do Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Peço ao Sr. Vice-Presidente para proceder ao escrutínio.
São 17 votos com o Relator e 9 contra.
Com a palavra o Deputado Delegado Protógenes.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL - AP) – Só quero perguntar qual é a consequência?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não temos pauta hoje.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL - AP) – E, aí, fica convocado para a semana que vem?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Semana que vem. A Presidência vai fazer a convocação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL - AP) – Com que ordem?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A Presidência vai enviar a notificação a V. Exª.
Delegado Protógenes, com a palavra.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – É só marcar a missa de 7º dia.
É só marcar a missa de 7º dia agora.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira – PT - SP) – Devolvo a palavra ao Deputado Delegado Protógenes.
Vamos deixar acabar o recreio, né?
Com a palavra o ilustre Deputado Delegado Protógenes, por 5 minutos.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Eu Pediria que V. Exª ...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira – PT - SP) – Peço a todos a atenção para o orador na tribuna, inclusive aqueles Deputados que se encontram de pé diante da bancada. Peço a atenção, Deputado Vanderlei Macris. Se puderem dar atenção ao Deputado Protógenes.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente, colegas Deputados, colegas Senadores, assumo a defesa dos trabalhos da CPMI do Cachoeira, como foi intitulada, até como autor inicial dos trabalhos desta CPMI quando coletei as assinaturas que deram quórum suficiente; e, depois, foi transformada em CPMI, Câmara e Senado.
Entendo que é necessário que esta CPI tenha um foco. É necessário abordar temas importantes nos trabalhos da CPMI, porque, até agora, parece que produzimos uma investigação de brainstorm, vários temas com vários comprometimentos políticos dominando os trabalhos da CPMI sem avançarmos no foco necessário que é desmontar a organização criminosa comandada por um grupo, e não só pelo Carlos Augusto Ramos. 
É um grupo que controla essa organização criminosa e temos que desmontá-lo. Entendo que seja necessário... E já vou declarando, desde pronto, que coloquei a minha assinatura para a prorrogação. Coloquei também no segundo requerimento, na mesma linha da Deputada Íris, pensando que seria com o mesmo objetivo, e não era. Já, desde pronto, retifico esse meu posicionamento para prorrogar a CPMI com prazo determinado; com prazo determinado e se tiver necessidade ou não de prorrogação. 
Eu reputo como grave o que o Deputado Miro Teixeira e a Deputada Íris, os dois com ambos os focos... Porque até o Senador Randolfe colocou da importância de quebrar o sigilo das empresas laranjas. Então, nós temos que saber o foco dessa quebra de sigilo. É importante? Qual a justificativa e a importância. Entendo ser importante. Eu tenho um foco. Agora quero saber dos demais membros da CPMI qual o foco.
Outro fato é que foi apresentado aqui um requerimento, que é esse requerimento. Eu vou até analisar se na aprovação conjunta de requerimentos veio aqui, inclusive, até apresentado por um Deputado ou Senador, não me recordo, que eu iria fazer esse requerimento para trazer o ex-Diretor-Geral da Polícia Federal, Luiz Fernando Corrêa, a fim de explicar a falta de instrumentos, necessário e pessoal para a condução das duas importantes investigações que resultaram nos trabalhos desta CPMI. Ele teria que explicar, porque houve falta de pessoal, falta de recursos e isso foi identificado.
E agora, ao que me parece, pelo que a Deputada Íris colocou, realizam-se esses indícios com a cooptação do Superintendente da Polícia Federal, Joaquim Mesquita, alçado ao cargo de Secretário de Estado de Segurança Pública do Estado Goiás. Ora, isso é no mínimo curioso, isso é no mínimo surpreendente. 
Então, entendo ser importante buscar esse foco para que nós possamos levar esta CPMI a um trabalho conclusivo que nos traga respeito, que nos traga a uma produção de investigação parlamentar que traga o resultado de autoria e materialidade na corrupção e no desvio de recurso público, e não a interesses de grupos políticos que querem fazer deste trabalho, desta CPMI palco de outras disputas. 
Ora, disputa política vamos buscar no outro campo, não aqui num campo de uma investigação séria, numa investigação que o povo brasileiro, que ora a nós assiste, exige: o resultado desse trabalho investigativo, que é importante para a nossa república, importante para a democracia brasileira e importante para qualificar a Câmara dos Deputados e o Senado Federal.
É só isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Já, Deputado Protógenes.
Passo a palavra ao ilustre Deputado Dr. Rosinha, por 5 minutos.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Obrigado, Sr. Presidente.
Antes de falar sobre a razão por que me inscrevi, quero até comunicar a esta CPMI, àqueles que nos acompanham, que foi protocolizado já o requerimento de prorrogação por 48 dias – até 48 dias -, com assinatura de 35 Senadores e Senadoras, 201 Deputados e Deputadas. Então, está dada a prorrogação. E a partir daí nós podemos traçar o nosso cronograma de trabalho.
Mas eu até me inscrevi porque durante a fala de vários Parlamentares foram citadas algumas versões e algumas inverdades. Por exemplo, dizer que a CPMI está parada desde o dia 29 de agosto não é uma verdade. Está parada para aqueles Deputados e Senadores que aqui não vieram ou para aqueles Deputados e Senadores que não designaram assessores para continuar trabalhando. Ao contrário de muitos de nós, porque a nossa assessoria manteve-se ativa analisando todos os documentos e fazendo conclusões. E, portanto, hoje o Relator tem subsídio suficiente, inclusive se fosse necessário para apresentar o relatório. O que há é uma preguiça de alguns que não vieram para trabalhar ou não designaram assessores, ficaram em campanhas eleitorais e depois vêm dizer aqui que ela está interrompida desde o dia 29.
A segunda questão é o objetivo desta CPMI: investigar a organização criminosa. Não é ficar investigando fora dessa organização criminosa. E dentro da organização criminosa está envolvido – e muito envolvido – o Governador de Goiás, Sr. Marconi Perillo. Ele e seu Partido, o PSDB. Tenham absoluta certeza de que pelo envolvimento, podem chegar às raias de fazer parte da própria organização criminosa. Nosso relatório vai constatar isso ou não. 
É necessário também – e aqui quando se fala em requerimento – votar um requerimento que ninguém quer aprovar, que é justamente sobre o envolvimento ou não do Sr. Policarpo Junior, jornalista da Veja, com a organização criminosa. É necessário que ele venha depor aqui, porque quando havia no Conselho de Ética da Câmara dos Deputados a tramitação do pedido de cassação do Deputado André Luiz, naquela ocasião, o Sr. Policarpo Junior foi lá defender o Sr. Cachoeira. Não podemos esquecer essa história. E ele teria que vir aqui para dizer a nós Parlamentares e ao País qual é a responsabilidade dele com essa organização criminosa, porque há negativa de aprovar aqui o relatório dele. Há vários Parlamentares fazendo discurso a favor ou contra ele, mas na hora de colocar em votação não se coloca, porque nós sabemos que a maioria aqui até hoje não se posiciona favorável à convocação do Sr. Policarpo. Então, como disse o Senador Jorge Viana, há muitas coisas aqui que estão só no discurso, mas não se respondem na prática.
Quando nós colocamos a questão – e foi muito do discurso – de que iriam encerrar ou morrer a CPMI, esta CPMI não vai morrer, ela será encerrada, com o relatório que, tenho absoluta certeza, o Deputado Odair Cunha fará e que não deixará nada sem ser abordado; e não deixará de ser indiciado nenhum daqueles que merecerem ser indiciados. Portanto, há uma falsidade de discurso. 
E o discurso feito pelo Deputado Onyx Lorenzoni de que quem votasse favorável ao requerimento do Relator Odair Cunha estaria do lado dos corruptos, estaria impedindo a investigação da corrupção, é de uma leviandade muito grande. Não dá para permitir esse tipo de discurso leviano aqui dentro. Aqueles que parecem ser pessoas responsáveis, aqui, que querem investigar, não têm essa responsabilidade na prática, fica somente no discurso.
Era esse o registro que eu queria fazer, Sr. Presidente. E não é o discurso como querem alguns ao dizer oposição e situação. Não. Esta CPMI tem investigado todos. Nós chamamos aqui, nós que somos do PT chamamos aqui o Governador Agnelo Queiroz, que chegou aqui e explicou tudo. Enquanto o Perillo não se explicou absolutamente em nada, até porque os documentos provam que ele não em condições de explicar. 
Obrigado pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Dr. Rosinha.
Antes de encerrar, eu peço a dispensa da leitura e a aprovação das Atas nºs 29, 30 e 31, das reuniões da Comissão.
Não havendo quem queira discutir, as atas estão aprovadas.
Dou por encerrada a presente reunião, tendo em vista que o orador inscrito não está presente neste plenário.

(Iniciada às 10 horas e 33 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 21 minutos.)
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